
 
 

 
EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 74.172 - GO (2014/0138185-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
EMBARGANTE : ALESSANDRI DA ROCHA ALMEIDA 
EMBARGANTE : FREDERICO DA ROCHA TALONE 
ADVOGADOS : RICARDO SILVA NAVES E OUTRO(S)
  RODRIGO NEIVA PINHEIRO 
  TADEU BASTOS RORIZ E SILVA 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  
INEXISTÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA 315 DO STJ. 
1.  Os embargos de declaração devem atender aos seus requisitos: suprir  
omissão, contradição ou obscuridade. Não havendo qualquer um desses 
elementos essenciais, os embargos devem ser rejeitados. 
2. A Corte Especial deste Tribunal pacificou entendimento no sentido de 
que somente são cabíveis embargos de divergência  em sede de agravo 
em recurso especial quando o agravo é conhecido  e julgado o recurso 
especial. 
3. Não admitido o especial na origem e desprovidos o agravo e o 
respectivo regimental nesta Corte, ainda que adotada fundamentação 
que passe pelo exame do mérito do especial, não cabe a interposição de 
embargos de divergência, incidindo, in casu, o disposto na Súmula 315 
do STJ. Precedente. 
4. Embargos de declaração rejeitados.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça a 
TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 
TJ/SC), Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi. 

Brasília, 11 de fevereiro de 2015 (Data do julgamento).
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MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 74.172 - GO (2014/0138185-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por ALESSANDRI DA 
ROCHA ALMEIDA  e por FREDERICO DA ROCHA TALONE contra acórdão que negou 
provimento a agravo regimental, assim ementado: 

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM  AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 315/STJ. 
1.   A Corte Especial deste Tribunal pacificou entendimento no sentido de 
que somente são cabíveis embargos de divergência  em sede de agravo em 
recurso especial quando o agravo é conhecido  e julgado o recurso 
especial. 
2. Não admitido o especial na origem e desprovidos o agravo e o respectivo 
regimental nesta Corte, ainda que adotada fundamentação que passe pelo 
exame do mérito do especial, não cabe a interposição de embargos de 
divergência, incidindo o disposto na Súmula 315/STJ. Precedente. 
3. Agravo interno desprovido.

Os embargantes alegam, em síntese, que o acórdão impugnado nos 
embargos de divergência afastou a incidência da fundamentação da decisão de pronúncia e a 
ausência de individualização da conduta. Assim, houve o enfrentamento do mérito da questão, o 
que afasta a incidência da Súmula 315 do STJ. 

Ao final, repisando os fundamentos dos embargos de divergência, 
pleiteia o acolhimento dos embargos de declaração com atribuição de efeito modificativo.  

É o relatório. 
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 74.172 - GO (2014/0138185-7)
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Os embargos de declaração devem atender aos seus requisitos: suprir 
ambiguidade, omissão, contradição ou obscuridade. Não existindo qualquer um desses elementos 
essenciais, os embargos devem ser rejeitados. 

 In casu, não obstante os argumentos expendidos, verifica-se que não 
existe qualquer vício a ser sanado na presente via. 

Com efeito, consoante anteriormente explicitado, a Corte Especial deste 
Tribunal pacificou entendimento de que somente são cabíveis embargos de divergência  em sede 
de agravo em recurso especial quando o agravo é conhecido e julgado o recurso especial. 

Neste contexto, não admitido o especial na origem e desprovidos o 
agravo e o respectivo regimental nesta Corte, ainda que adotada fundamentação que passe pelo 
exame do mérito do especial, não cabe a interposição de embargos de divergência, incidindo, in 
casu, o disposto na Súmula 315/STJ.  

 Cumpre destacar que o inconformismo com o resultado da decisão não 
pode servir de argumento à interposição continuada de recursos,  especialmente diante da 
ausência de vícios no julgado. 

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2014/0138185-7 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 74.172 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  106606220  200903720749  201102588357  533133319968090051  9600533130  9690533130

EM MESA JULGADO: 11/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ALESSANDRI DA ROCHA ALMEIDA
EMBARGANTE : FREDERICO DA ROCHA TALONE
ADVOGADOS : RICARDO SILVA NAVES E OUTRO(S)

RODRIGO NEIVA PINHEIRO
TADEU BASTOS RORIZ E SILVA

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ALESSANDRI DA ROCHA ALMEIDA
EMBARGANTE : FREDERICO DA ROCHA TALONE
ADVOGADOS : RICARDO SILVA NAVES E OUTRO(S)

RODRIGO NEIVA PINHEIRO
TADEU BASTOS RORIZ E SILVA

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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